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Auditório Jacy Monteiro (IME)
Pauta: avaliação da proposta do Cruesp e indicativo de greve

Ampliar a mobilização!
E stamos insistindo des-

de o final do ano passa-

do na necessidade de

minorar a enorme defasagem

salarial de professores e fun-

cionários na USP, Unesp e

Unicamp. Em novembro de

1999 e novamente em feve-

reiro de 2000 levamos ao

Cruesp argumentos claros

no sentido de que era possí-

vel conceder reajustes ime-

diatos, sem prejuízo da dis-

cussão futura da data-base. 

Os reitores não tinham co-

mo negar uma folga orça-

mentária que só se acentuou

de novembro de 1999 até

agora. Por outro lado, nega-

ram-se à negociação efetiva

com o Fórum das Seis na-

quele momento. 

Ficou claro que só o au-

mento da pressão política e

da mobilização poderia obter

respostas concretas do

Cruesp. Em abril, as assem-

bléias de professores e fun-

cionários decidiram aumen-

tar a mobilização. Em 5 de

abril, tivemos um Dia de Re-

flexão, Protesto e Paralisa-

ção, que se iniciou com um

debate sobre a ameaça que

paira sobre a Universidade

pública, continuou com o

lançamento unificado da

campanha salarial e termi-

nou com um ato na entrada

da Reitoria da USP, no mo-

mento em que entregávamos

oficialmente a pauta de rei-

vindicações.

Dentro deste quadro de au-

mento da mobilização, o

Cruesp reagiu com o agenda-

mento de uma reunião no dia

3 de abril, quando foram

acertados tanto a antecipa-

ção da data-base para abril de

2000, quanto o agendamento

de rodadas de negociação pa-

ra os dias 13 e 19 de abril. 

No dia 13 de abril, mobili-

zados e em paralisação no Es-

tado inteiro, docentes, funcio-

nários e estudantes compare-

ceram à Secretaria da Ciência

e Tecnologia para manifesta-

ção de protesto e acompanha-

mento da rodada de negocia-

ção com o Cruesp. Infeliz-

mente, a agressão gratuita da

PM e do secretário de C&T in-

viabilizaram o debate entre o

Fórum das Seis e o Cruesp. 

Na rodada do dia 19 de

abril, recebemos dados do

Cruesp que confirmam a plau-

sibilidade de nossas reivindi-

cações (veja matérias neste

boletim). Além disso, a pro-

posta de separar ativos e ina-

tivos tinha desaparecido da

mesa: tudo que era proposto

agora — ainda muito pouco

em relação ao que podemos

obter — seria para todos.

Não existe dúvida de que

há muito espaço orçamentá-

rio para reajustes dignos, que

preservem a capacidade ope-

racional das universidades es-

taduais. Consideramos tam-

bém inoportuna, num quadro

de enormes perdas salariais,

a discussão de formas não or-

todoxas de remuneração. 

É importante, portanto,

ampliarmos nossa mobiliza-

ção e disposição de luta.

Contamos com a participa-

ção de todos na assembléia

da Adusp, na terça-feira, 25

de abril, quando avaliaremos

a evolução das negociações e

o indicativo de greve propos-

to pelo Fórum das Seis.

Daniel Garcia
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N a reunião do dia 19/4

o Cruesp apresentou

a tabela que descreve

a sua visão do impacto de

25% de reajuste para profes-

sores e funcionários na da-

ta-base.

Muito embora não tenha

ficado claro como o Cruesp

calculou a sua estimativa

para a receita das universi-

dades em 2000, estes núme-

ros confirmam o que temos

dito a tempos: há espaço pa-

ra uma negociação efetiva

das nossas reivindicações.

Senão vejamos

1) A Adusp realizou estu-

dos para estimar a arreca-

dação do ICMS e a receita

das universidades em 2000.

Utilizaremos, nos cálculos

abaixo, duas dessas hipóte-

ses, a saber:

a) O cenário do governo

do Estado, que é de 6% de

inflação pelo IGP-DI e 1% de

crescimento real. Nesta hi-

pótese, a receita estimada

das universidades é de

R$ 2.054 milhões. Esta esti-

mativa é 3,4% maior que a

de R$ 1.977 milhões apre-

sentada pelo Cruesp. Os

comprometimentos acumu-

lados para diversas possibili-

dades de reajuste e sob esta

hipótese constam da coluna

hipótese 1 na tabela abaixo.

b) Um cenário mais oti-

mista, que considera uma in-

flação anual de 12% pelo

IGP-DI e 1% de crescimento

real. Nesta hipótese, a recei-

ta das universidades em

2000 seria de R$ 2.090 mi-

lhões. Os comprometimen-

tos acumulados para diversas

possibilidades de reajuste e

sob esta hipótese constam

da coluna hipótese 2 na ta-

bela abaixo.

As contas do Cruesp

Comprometimento acumulado das 3 universidades

Com as estimativas do Fórum
Reajuste Com estimativa do Cruesp Hipótese 1 Hipótese 2
7% 83,1% 80% 78,6%
17% 87,8% 84,5% 83,1%
20% 89,2% 85,8% 84,4%
25% 91,53% 88,1% 86,6%

Fac-símile de tabela apresentada pelo Cruesp

AAdusp preparou um estudo para

estimar a arrecadação e a receita

das universidades em 2000. Ba-

seados na regressão deflacionada do

ICMS nos anos de 96, 97, 98 e 99 cons-

truímos índices para a evolução mensal

do ICMS em 2000. A partir destes, adi-

cionamos a influência da inflação e da

estimativa de crescimento real de 1%.

Foram discutidas as seguintes quatro

hipóteses para inflação, medida pelo

IGP-DI: 6% (o cenário adotado pelo go-

verno do Estado), 10%, 12% e 15%.

Lembramos que o IGP-DI acumulado

no ano de 99 foi de cerca de 20%.

Em todos os casos, o estudo indica a

plausibilidade das nossas reivindica-

ções. A íntegra do estudo está à dispo-

sição dos interessados na página da

Adusp, http://www.adusp.org.br/noti-

cias/estudo2000.htm

Previsão da Adusp para o ICMS 2000

A professora Maria Lú-

cia Lebrão, que desde

o final do ano passado

responde pelo Hospital Uni-

versitário, foi convidada a

reunir-se com o Conselho

de Representantes da

Adusp, para expor a política

de saúde que pretende im-

plantar e responder a ques-

tionamentos que lhe sejam

feitos.

Em ofício à Adusp, de

14.4.2000, a professora já

havia informado que teria

“o maior prazer em marcar

entrevista para prestar es-

clarecimentos”.

A reunião será muito

importante, pois o prazo

dado para a suspensão

temporária da portaria GR

3189, de 29.10.99, que al-

terava significativamente

as regras do atendimento

no HU, está praticamente

no fim. A  reunião realizar-

se-á na sexta-feira, 28.4, às

10 horas, na sede da

Adusp.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO

Nova superintendente 
conversará com CR no dia 28/4

Adusp repudia tentativa 
de intimidação

Vários colegas, chefes de departamento e

diretores de Instituto, estão sendo

pressionados pela reitoria a entregar listas

nominais de funcionários que

participaram das paralisações em defesa

da Universidade Pública e das nossas

condições de vida e trabalho. A Adusp

repudia esta tentativa de intimidação

deste movimento legítimo e aponta,

ainda, seu claro caráter discriminatório.



33MMaarrççoo  ••  0000

É proibido divergir
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C enas do confronto provocado pela PM no

dia 13 de abril: na foto à direita, policiais

agridem manifestantes do lado de fora do

prédio; à direita, abaixo, policiais jogam no

chão o estudante da USP e fotógrafo Jorge

Washington; abaixo, Francisco Miraglia, da

Adusp, tenta negociar com o truculento major

José Everardo, do 13º BPM; na foto menor, o

estudante da USP Eduardo, detido num carro

da PM; na foto maior, manifestantes entram no

pátio da Secretaria da Ciência e Tecnologia, lo-

go após a pancadaria.



• Informativo Adusp •

44 MMaarrççoo  ••  0000

OFórum da Seis compa-

receu à reitoria da USP

para a reunião agenda-

da com o Cruesp, no dia 19

de abril às 10h00 da manhã.

A reunião iniciou-se às 10h45

e terminou às 13h25.

As reitorias apresentaram

seus estudos sobre as reivin-

dicações do Fórum, encami-

nhadas no dia 5 de abril,

apresentando uma tabela que

é reproduzida em artigo na

página 2. Essa tabela, ao con-

trário do já acordado entre o

Fórum e o Cruesp, foi feita

segundo o orçamento aprova-

do pelas universidades, no lu-

gar do regime de fluxo de

caixa, como normalmente é

feito na planilha que o

Cruesp apresenta ao Fórum.

Mesmo com essa mudança

ensaiada nessa tabela, os da-

dos mostram que é possível

ao Cruesp propor reajustes

muito acima dos 7% veicula-

dos pelos reitores. Esse fato

foi apontado insistentemen-

te aos reitores. O Fórum ar-

gumentou também que era

necessário manter a metodo-

logia anterior, que consistia

em discutir tendo como pa-

râmetro a planilha do

Cruesp. Foi apontada ainda a

possibilidade concreta de

que os dados orçamentários

fechados há mais de seis me-

ses, e baseados nos números

do governo estadual para o

orçamento de 2000, estejam

subestimados. 

O presidente do Cruesp,

reitor Jacques Marcovitch,

passou a palavra ao secretá-

rio-executivo para enunciar a

nova proposta. O enunciado

de modo algum foi claro e

parecia incluir:

• 7% de reajuste a partir

de abril/2000

• 3% de abono sobre a

massa salarial de abril a de-

zembro /2000.

Esses números se aplica-

riam tanto a ativos quanto

a inativos. O reitor da Uni-

camp pediu um prazo de

120 minutos para que fosse

feita uma redação adequada

que refletisse a proposta dos

reitores.

O Fórum das Seis pediu ao

Cruesp:

1. Realização da reunião

técnica, seguida de nova ro-

dada de negociação no dia

24/04/2000;

2. Em relação à contra-

proposta do Cruesp

acerca do gatilho e

comprometimento

acumulado das uni-

versidades: 

Realização de

reunião entre

Cruesp e Fórum

sempre que:

a. O comprome-

timento acumulado agrega-

do (global ou médio) das

três universidades, estimado

pela planilha Cruesp,  ficar

abaixo de 90%;

ou

b. A estimativa de inflação

acumulada a partir de

abril/maio pelo IPC-Fipe ul-

trapassar 3%.

Ofício nesse sentido foi

enviado aos reitores logo

após o término da reunião

com o Cruesp.

Em tempo: somente às

12h25 do dia 20 de abril,

momentos antes do fecha-

mento deste Boletim e quase

24 horas depois de encerra-

da a reunião, recebemos o

enunciado oficial da propos-

ta do Cruesp. Uma cópia já

está à disposição dos inte-

ressados no site da Adusp.

AComissão Especial de

Regimes de Trabalho

(CERT), de confiança

do Reitor e de caráter con-

sultivo, divulgou recente-

mente dois documentos

com títulos Diretrizes de

Avaliação das Atividades

Docentes (dezembro de

1999) e Normas Básicas In-

ternas da CERT (fevereiro

de 2000). Os textos da

CERT apontam a visível in-

tenção de avaliar individual-

mente todos os docentes da

USP e apresentam os crité-

rios a serem utilizados em

tais avaliações.

A leitura dos documentos

da CERT é uma tarefa difí-

cil. As frases são mal cons-

truídas, há termos nada ele-

gantes como “atingimento”

ou “balanceamento de ativi-

dades”, e há afirmações no

mínimo pouco claras. O es-

tilo de redação dos textos

não é, pois, adequado a um

ambiente universitário. Fos-

sem apenas esses os aspec-

tos inaceitáveis dos docu-

mentos, a questão seria me-

nos grave. Há, entretanto,

questões mais relevantes a

criticar.

Há um grande equívoco

no fato de a CERT elaborar

as diretrizes e executar a

avaliação dos docentes,

ainda que por encomenda

do Reitor. Não apenas pe-

los aspectos legais da ques-

tão (veja-se parecer da as-

sessoria jurídica da Adusp),

mas, principalmente, por

questões éticas, de conduta

universitária e de estrutura

de poder na Universidade.

Não se pode admitir que

um processo de avaliação

de docentes seja imposto

sem um debate sério nos

departamentos e unidades

e sem que exista um plano

de metas da própria Uni-

versidade. A atitude da

CERT é arbitrária e ilegíti-

ma, sendo reflexo da ma-

neira como a Universidade

tem sido gerida.

A leitura dos documen-

tos deixa exposta a “filoso-

fia” quantitativa da avalia-

ção tanto da “produção”,

quanto das atividades de

ensino, extensão e admi-

nistrativas. No primeiro

documento, diz-se, sobre

os planos de metas de de-

partamentos e unidades:

“Tanto quanto possível, tal

explicitação deverá ser fei-

ta em termos mensuráveis,

para que a avaliação de seu

atingimento possa basear-

se em parâmetros objeti-

vos, que, por sua vez, serão

definidos ao longo do pro-

cesso de aprovação dos

Planos de Metas Departa-

mentais pela CPA”.

Considerando que os tex-

tos da CERT surgem em pe-

ríodo de campanha salarial,

e que recentemente a Rei-

toria apresentou o docu-

mento Política de Remune-

ração e Benefícios, que pro-

põe um fundo de valoriza-

ção do desempenho acadê-

mico para “recompensar

em pecúnia” aqueles que

passem pelo crivo de um

sistema objetivo e transpa-

rente de aferição de desem-

penho; considerando ainda

as recentes tentativas de

punir docentes alterando

seus regimes de trabalho,

não há como deixar de sus-

peitar que os critérios de

avaliação da CERT têm rela-

ção mais forte com metas

orçamentárias do que com

metas acadêmicas.

Fica a questão: para quê

e a quem serve a CERT?

Certamente os interesses

de uma Universidade públi-

ca não têm sido defendidos

por essa comissão. Ao con-

trário, sua atuação tem si-

do no sentido de desagre-

gar valores universitários.

A rodada de negociação do dia 19 de abril

Os documentos da CERT 
(e portanto do Reitor)

Daniel Garcia


